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Que problema ambiental é foco deste trabalho? A 
ausência de um protocolo pragmático e com base 
ecológica para a avaliação de viabilidade ambiental em 
processos de autorização de supressão de vegetação 
nativa (ASV).

Qual foi a estratégia do trabalho para contribuir com 
sua solução? Integrar conhecimento acadêmico e 
aplicado a partir do diálogo entre técnicos ambientais e 
ecólogos visando desenvolver um protocolo com essas 
caraterísticas.

Qual é a principal conclusão do trabalho? O uso de uma 
árvore de decisões que integra três escalas espaciais 
e explicita critérios de precaução tem potencial para 
qualificar os pareceres técnicos sobre ASVs.

Palavras-chave: código florestal; conservação da 
biodiversidade; fragmentação de habitats; gestão 
ambiental; legislação ambiental; licenciamento 
ambiental; limiares ecológicos
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What environmental problem is the focus of this work? The lack of a pragmatic 
and ecologically-based protocol for evaluating the environmental feasibility in 
processes that authorize the suppression of native vegetation (ASV).

What was the strategy of the work to help solving the problem? To integrate 
academic and applied knowledge by the means of the dialog among 
environmental technicians and ecologists aiming to produce a protocol with 
such features.

What is the main conclusion of the work? The use of a decision tree that 
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potential to enhance the quality of the technical reports on ASVs.
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Contexto geral
Demonstrar a viabilidade ambiental de empreendimen-
tos ou atividades que impliquem em supressão de vegeta-
ção nativa é um requisito para sua autorização previsto no 
ordenamento jurídico nacional e na legislação ambiental 
baiana. Atestá-la é responsabilidade dos órgãos ambientais, 
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através da emissão do respectivo ato 
autorizativo1, fundamentado em aná-
lises técnicas prévias. Considerando 
os princípios do arcabouço legislati-
vo nacional, em especial a legislação 
estadual de meio ambiente da Bahia, 
um empreendimento ou atividade 
somente pode ser considerado viá-
vel quando não afetar a manutenção 
da biodiversidade2. Atualmente, para 
avaliar as solicitações para supressão 
de vegetação nativa, os órgãos am-
bientais exigem que os empreende-
dores apresentem uma caracterização 

1  Atos autorizativos: licença ambiental, 
autorização para supressão de vegetação nativa 
(ASV) ou anuência para supressão de vegetação 
nativa.

2  A Lei Estadual nº 10.431/06, inclusive com a al-
teração mais recente através da Lei nº 12.377 de 28 
de dezembro de 2011 estabelece que:
“Art. 2O - Ao Poder Público e à coletividade ain-
cumbe defender, preservar, conservar e recupe-
rar o meio ambiente, observando, dentre outros, 
os seguintes princípios:
I - da prevenção e da precaução;
II - da função social da propriedade; [...]
X - da manutenção da biodiversidade necessária à 
evolução dos sistemas imprescindíveis à vida em 
todas as suas formas; [...]
Art. 3º - A Política Estadual de Meio Ambiente e de 
Proteção à Biodiversidade tem por objetivo:
I - melhorar a qualidade de vida, considerando as 
limitações e as vulnerabilidades dos ecossistemas;
II - compatibilizar o desenvolvimento socioeconô-
mico com a garantia da qualidade de vida das pes-
soas, do meio ambiente e do equilíbrio ecológico e 
da proteção do sistema climático; [...]
V - promover e disseminar o conhecimento como 
garantia da qualidade ambiental;
VI - garantir a perpetuidade da biodiversidade e de 
seu patrimônio genético e a repartição equitati-
va dos benefícios derivados da sua utilização e dos 
conhecimentos tradicionais a eles associados; [...]
Art. 9OB - O Plano Estadual de Proteção da Biodi-
versidade (PEPB) tem por fundamento a prevenção 
e combate às causas da redução ou perda da di-
versidade biológica, observando, prioritariamente, 
a conservação da diversidade biológica dos ecos-
sistemas e dos habitats naturais, bem como a ma-
nutenção e recuperação de populações viáveis de 
espécies no seu meio natural.”

da área a ser suprimida através da des-
crição dos seus atributos físicos, do 
inventário florestal e de uma lista de 
espécies da fauna de ocorrência no 
local. No entanto, é preciso conside-
rar que os processos ecológicos res-
ponsáveis pelo funcionamento dos 
ecossistemas e manutenção da bio-
diversidade, aspectos-chave a serem 
preservados, emergem da interação 
entre as partes destes sistemas (atri-
butos bióticos e físicos) em diferentes 
escalas espaciais. Assim, percebe-se 
que a abordagem atualmente pratica-
da tem um foco local inadequado para 
atingir o objetivo por não considerar 
processos ecológicos que, em grande 
parte, dependem e são influenciados 
por escalas espaciais mais amplas. O 
resultado desse descompasso é que 
o principal critério observado para a 
autorização de supressão de vegeta-
ção nativa (ASV) tem sido a exclusão 
das áreas de preservação permanente 
(APP) e de reserva legal (RL) dimen-
sionadas a partir dos limites mínimos 
previstos pelo Código Florestal3. Além 
disso, as áreas passíveis de uso alter-
nativo do solo, consideradas neste 
contexto como aquelas que não são 
APP ou RL, são disponibilizadas para 
supressão sem que nenhum critério 
técnico fundamentado em conceitos 
ecológicos seja aplicado, impossibili-
tando a avaliação da viabilidade am-
biental do desmate da vegetação em 
áreas nesta condição.

Através da aproximação entre 
instituições de pesquisa ecológica 
e de gestão ambiental, foi formado 

3   Código Florestal: Lei nº 4.4771/65 (antigo 
código) e o Novo Código Florestal, instituído em 
25/05/2012 pela Lei nº 12.651/2012 e alterada 
pela MP 571/2012.
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um grupo de trabalho misto, com-
posto por professores e estudantes 
do Programa de Pós-Graduação em 
Ecologia e Biomonitoramento da UFBA 
(PPGECOBIO/UFBA), com a colabora-
ção de uma professora da Universidade 
de São Paulo (USP), e por técnicos do 
Instituto Estadual de Meio Ambiente 
e dos Recursos Hídricos (INEMA) e do 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA)4. Esse grupo buscou mobi-
lizar o conhecimento científico para 
contextualizá-lo num formato ade-
quado à prática no âmbito dos ór-
gãos ambientais, visando contribuir 
para o aprimoramento dos critérios 
técnicos e procedimentos da análi-
se necessária à concessão de ASVs no  
estado da Bahia.

Diante da constatação de que os 
órgãos ambientais têm dificulda-
de de estabelecer critérios claros e 
adequados para demonstrar a via-
bilidade ambiental dos projetos que 
implicam em supressão de vegetação 
nativa, propomos uma análise hie-
rárquica multiescalar que considera 
tanto os aspectos físicos quanto os 
biológicos, em três escalas espaciais 
distintas: regional, sub-bacia e área 
do empreendimento, com a indicação 
dos percentuais mínimos de vegetação 
nativa necessários à manutenção dos 
processos ecológicos, contribuindo 
assim para a manutenção da biodiver-
sidade, dos serviços ecossistêmicos e 
do bem estar da população humana. 
O protocolo foi planejado de modo a 
ser suficientemente simples para ser 
4  Mais informações sobre a metodologia 
usada para integrar conhecimento e experiência 
da área acadêmica e dos órgãos ambientais, 
denominada “comunidade de prática”, ver Pardini 
e colaboradores (2013).

utilizado nas condições de urgência 
normalmente vigentes nas condições 
de trabalho nos órgãos ambientais, e 
sua aplicação, como será visto, ten-
derá a reduzir os custos associados à 
avaliação.

Argumento:
A supressão de vegetação nati-
va depende de autorização dos ór-
gãos ambientais competentes (Lei 
Federal nº 4.771/655 e Decreto Federal  
nº 5.975/066), os quais devem avaliar 
em cada caso a viabilidade ambiental 
do projeto, a ser demonstrada pelo re-
querente (Lei Estadual nº 10.431/067). 
Desde 20068 a competência para au-
torizar a supressão de vegetação na-

5  Art. 19 da Lei nº 4.771/65: “A exploração 
de florestas e formações sucessoras, tanto 
de domínio público como de domínio privado, 
dependerá de prévia aprovação pelo órgão 
estadual competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), bem como da adoção 
de técnicas de condução, exploração, reposição 
florestal e manejo compatíveis com os variados 
ecossistemas que a cobertura arbórea forme.”

6  Art. 10 do Decreto Federal nº 5.975/06: 
“A exploração de florestas e formações 
sucessoras que implique a supressão a corte 
raso de vegetação arbórea natural somente será 
permitida mediante autorização de supressão 
para o uso alternativo do solo expedida pelo órgão 
competente do SISNAMA.”

7  Art. 123 da Lei Estadual nº 10.431/06: “A 
supressão da vegetação nativa necessária à 
alteração do uso do solo para a implantação ou 
ampliação de empreendimentos, somente será 
autorizada mediante demonstração ao órgão 
competente da sua viabilidade ambiental, técnica 
e econômica.”

8  Art. 83 da Lei Federal nº 11.284/06 que alterou 
o art. 19 do Código Florestal (Lei nº 4.771/65), 
regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.975/06. 
Este processo de descentralização da gestão 
florestal e das ASVs foi reforçado pela recente 
aprovação da Lei Complementar nº 140/11 que 
regulamentou o art. 23 da Constituição Federal 
de 1988 e estabeleceu nos artigos 7, 8 e 9, 
respectivamente, as ações administrativas que 
cabem à União, Estados e Municípios.
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tiva (ASV) é estadual e, no caso da 
Bahia, tal atribuição cabe ao Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (INEMA). Ao órgão ambiental 
federal, IBAMA, restou anuir as su-
pressões de vegetação em áreas maio-
res que 1.000 ha ou localizadas no 
entorno de unidades de conservação 
de administração federal, esta última 
posteriormente delegada ao Instituto 
Chico Mendes de Conservação da  
Biodiversidade (ICMBio)9.

Para a avaliação da viabilidade am-
biental da supressão de vegetação na-
tiva, tanto o INEMA como o IBAMA e 
o ICMBio se pautam em dispositivos 
legais (estaduais10 e federais11) que 
têm em comum princípios voltados 
para a manutenção e/ou conservação 
da biodiversidade. Dispositivos mais 
específicos, normatizadores de pro-
cedimentos internos dos órgãos am-
bientais (Portaria IBAMA nº 113/95 e 
Portaria INEMA nº 13.287/10), por sua 
vez, solicitam ao empreendedor in-
formações voltadas à caracterização 
do local onde está inserida a área cuja 
vegetação será objeto da supressão, 
por meio da descrição dos seus atri-
butos físicos (para localização da RL e 

9  Lei Federal nº 11.516/07 que criou o ICMBio.

10  A Constituição Estadual e a Lei Estadual nº 
10.431/06.

11  A Constituição Federal de 1988, a Lei 
6.938/81 da Política Nacional do Meio Ambiente, 
o Código Florestal (Lei Federal 4.771/65), a 
Lei Federal nº 11.284/06, entre outras. Cabe 
destacar que: (1) mesmo com as alterações 
que eventualmente venham a ser aprovadas no 
novo Código Florestal, as quais podem inclusive 
serem arguidas como inconstitucionais, o nosso 
ordenamento jurídico tem princípios mais amplos 
que devem ser obedecidos; (2) as Convenções 
sobre Biodiversidade, Mudanças Climáticas e 
Combate à Desertificação assinadas durante a 
Conferência Rio92 e ratificadas pelo Brasil têm 
força de lei.

APP), de uma lista de espécies da fauna 
de ocorrência no local (para formu-
lação de projetos de resgate e moni-
toramento da fauna) e do inventário 
florestal (para o cálculo de volumes de 
material lenhoso resultante do desma-
te). É através desse conjunto de dados 
que os órgãos ambientais, atualmente, 
devem decidir se a supressão de vege-
tação necessária para a implantação 
do empreendimento ou atividade, na 
forma pretendida, é ambientalmente 
viável. Desta forma, entende-se que o 
posicionamento técnico dos órgãos é 
o de que a conservação da biodiversi-
dade depende apenas da manutenção 
daqueles aspectos estruturais descritos 
pelos estudos ambientais solicitados, 
restritos à área do empreendimento.

No entanto, é preciso considerar 
que os processos ecológicos (como, 
por exemplo, produtividade, decom-
posição, dispersão, polinização) res-
ponsáveis pelo funcionamento dos 
ecossistemas e manutenção da bio-
diversidade, aspectos-chave a serem 
preservados (Metzger 2000, Bennett et 
al. 2009), emergem da interação en-
tre as suas partes (atributos bióticos 
e físicos) em diferentes escalas espa-
ciais. Assim, percebe-se que a abor-
dagem atualmente praticada tem um 
foco local inadequado para atingir o 
objetivo pretendido porque: 1) busca 
conservar alguns aspectos estruturais 
da comunidade biológica e meio físico 
do local que abriga a vegetação nati-
va a ser suprimida e não os processos 
ecológicos responsáveis pela automa-
nutenção desse sistema; e 2) a escala 
espacial desta abordagem considera 
apenas o local da supressão e não es-
calas maiores das quais dependem os 
processos ecológicos. 
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É necessário que os órgãos ambien-
tais ampliem sua visão para além da 
área do empreendimento, pois ao se 
basearem em dados restritos à escala 
local (área do empreendimento), têm 
respaldado suas decisões num conjun-
to de informações que não são adequa-
das para seguir os princípios legais e 
cumprir um dever previsto no Art. 225 
da Constituição Federal: “preservar e 
restaurar processos ecológicos essen-
ciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas”. Tal compro-
metimento dos processos ecológicos 
pode implicar na diminuição de bens 
e serviços ambientais necessários à 
manutenção e longevidade da pró-
pria atividade econômica, relação evi-
denciada por pesquisas sobre serviços 
ecossistêmicos, as quais demonstram 
uma conexão entre biodiversidade e 
funcionamento dos ecossistemas com 
os serviços ambientais e bem estar hu-
mano. (Uhl et al. 1993, Constanza et 
al. 1997, MEA 2005, Klein et al. 2007, 
Klein et al. 2008, Verweij et al. 2009)

Com uma abordagem focada em as-
pectos inadequados e escala espacial 
insuficiente para avaliar a viabilida-
de ambiental da supressão de vege-
tação nativa, os órgãos ambientais se 
pautam na aplicação dos dispositi-
vos do Código Florestal (Lei Federal 
nº 4.4771/65, alterada para Lei nº 
12.651/2012 e MP 571/2012) para áreas 
de preservação permanente (APP) e 
reserva legal (RL), pressupondo que os 
percentuais mínimos destas áreas de-
finam o quanto pode ser suprimido em 
todas as situações. Assim, apenas uma 
RL que corresponda a 20% da área da 
propriedade rural e o respeito à APP 
nas faixas mínimas estabelecidas no 
Código Florestal são limitantes para 

o desmatamento no estado da Bahia 
e na maioria das outras Unidades da 
Federação. Isso significa dizer, na prá-
tica, ao contrário do que explicita o 
texto e o espírito da Lei, que: (1) os 
percentuais e faixas mínimas de RL e 
APP acabaram por se converter nos 
limites máximos de manutenção de 
cobertura vegetal nativa, ou seja, de 
piso tornou-se teto; (2) a viabilidade 
ambiental das supressões requeridas 
não é efetivamente avaliada.

Ocorre que apenas a manuten-
ção das áreas mínimas de RL e APP 
pode não ser suficiente para manter 
os processos ecológicos e, consequen-
temente, conservar a biodiversidade 
e a manutenção dos sistemas ecoló-
gicos de uma determinada paisagem 
(Andrén 1994, Pardini et al. 2010). 
Percebe-se, portanto, que a conces-
são de ASV pode implicar na permissão 
para desmatamentos que podem ser 
deletérios tanto para a biodiversida-
de e funcionamento dos ecossistemas 
quanto para os serviços ambientais e 
bem estar humano.

A decisão sobre quais áreas de ve-
getação nativa podem ser suprimidas 
deve ser baseada também em escalas 
espaciais mais amplas que a área do 
empreendimento, contemplando o 
contexto espacial e a estrutura da pai-
sagem no qual o mesmo está inserido, 
já que estes aspectos definem processos 
ecológicos importantes como o grau 
de fragmentação do habitat e das po-
pulações e a conectividade entre elas 
(Fahrig 2001, Ewers & Didham 2006, 
Hernández-Stefanoni & Dupuy 2008).

A incorporação do conhecimen-
to científico em critérios e protocolos 
que permitam a avaliação da viabi-
lidade ambiental e sejam viáveis em 
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termos dos recursos e tempo disponí-
veis qualificará as análises e argumen-
tação técnicas no cenário de conflitos 
de interesses e pressão sobre o posi-
cionamento dos órgãos envolvidos.  
A conservação da biodiversidade e 
dos serviços ambientais pode não es-
tar sendo garantida pela falta de ar-
gumentos técnicos com embasamento 
científico claro e consistente somada à 
inadequada interpretação – e aplica-
ção –, dos dispositivos legais por parte 
dos órgãos ambientais. Desta forma, 
argumentos de natureza política, eco-
nômica e social acabam sendo mais 
determinantes para a permissão do 
desmatamento do que a viabilidade 
ambiental. É urgente, portanto, ree-
quilibrar estas diferentes perspectivas 
através da inserção efetiva do argu-
mento ambiental pautado em emba-
samento científico claro nos processos 
de decisão sobre a concessão de au-
torizações para supressão de vegeta-
ção nativa, tanto no estado da Bahia 
como para os demais estados do Brasil 
(Rigueira 2011).

Neste artigo, propomos critérios 
técnicos para análise da viabilida-
de ambiental dos empreendimentos 
ou intervenções que impliquem em 
supressão de vegetação nativa. Eles 
foram desenvolvidos a partir do tra-
balho conjunto de técnicos dos órgãos 
ambientais, alunos de pós-graduação 
e professores da Universidade Federal 
da Bahia e da Universidade de São 
Paulo (Pardini et al. 2013). Através de 
uma abordagem hierárquica em três 
escalas espaciais (regional, sub-bacia 
e do empreendimento), e com base nas 
teorias de limiares ecológicos (perco-
lação, fragmentação e extinção), em 
princípios de Ecologia de Paisagem, 

de sucessão ecológica e no princípio 
da precaução, apresentamos critérios 
para a estimativa dos percentuais mí-
nimos de cobertura vegetal nativa a 
serem mantidos na paisagem, assim 
como para a identificação da(s) área(s) 
mais adequada(s) para supressão, vi-
sando à conservação da biodiversidade 
e dos serviços ambientais, o cumpri-
mento de princípios constitucionais e 
a aplicação adequada dos dispositivos 
da legislação pelos órgãos ambientais 
no exercício de suas atribuições.

Arcabouço científico:

Percentuais mínimos de cobertura 
vegetal nativa a serem mantidos
A perda e fragmentação dos habitats 
naturais, decorrentes da diminuição 
da cobertura vegetal, podem conduzir 
a mudanças bruscas irreversíveis na 
biodiversidade e, consequentemen-
te, no funcionamento dos ecossiste-
mas e serviços ambientais associados 
(Andrén 1994, Fahrig 2003, Pardini et 
al. 2010, Hanski 2011). Estudos teóricos 
e empíricos indicam que estas mudan-
ças bruscas ocorrem abaixo de valores 
limítrofes de percentual de vegetação 
nativa numa paisagem, mais conheci-
dos como limiares ecológicos (p. ex., 
limiares de percolação, extinção e de 
fragmentação) (Andrén 1994, Fahrig 
2003, Swift & Hannon 2010, Pardini 
et al. 2010). Assim, garantir um per-
centual mínimo de cobertura de vege-
tação nativa com base nestes limiares 
é uma medida interessante para guiar 
a avaliação da viabilidade ambiental 
de pedidos de supressão de vegetação.

Estes limiares ecológicos estão as-
sociados à relação não linear que existe 
entre a perda de habitat na paisagem 



REVISTA CAITITU  Rigueira et al – Avaliando pedidos de supressão de vegetação 27

e características das manchas de ha-
bitat (fragmentos) dentro da paisa-
gem (Andrén 1994, Fahrig 2003). Por 
exemplo, à medida que se perde ha-
bitat na paisagem, há um decréscimo 
brusco do tamanho da maior mancha 
por volta de 60% de habitat na paisa-
gem e um aumento brusco da distância 
média entre as manchas por volta de 
20% de habitat (Andrén 1994, Fahrig 
2003). Desta maneira, em um deter-
minado ponto crítico da perda de ve-
getação nativa na escala da paisagem, 
o pequeno tamanho e elevado isola-
mento dos fragmentos aumentam as 
chances de extinção das populações, 
levando ao decréscimo acentuado na 
quantidade de espécies (riqueza) e in-
divíduos (abundância) (Fahrig 2003, 
Pardini et al. 2010, Hanski 2011). A 
existência de um valor único para tal 
limiar é questão ainda em aberto, seja 
pela variação nos valores encontrados 
em função do grupo biológico consi-
derado, ou pelas diferenças metodoló-
gicas adotadas em diferentes trabalhos 
(Lindenmayer & Luck 2005, Rhodes et 
al. 2008, Swift & Hannon 2010).

No entanto, existem evidências 
empíricas claras, inclusive produzi-
das em ecossistemas brasileiros, que 
paisagens com percentuais de vegeta-
ção nativa inferiores a 30% suportam 
apenas comunidades biológicas mui-
to empobrecidas e pouco funcionais 
(Martensen et al. 2008, Metzger et al. 
2009, Pardini et al. 2010). Segundo 
Pardini  e colaboradores (2010), em 
áreas de Mata Atlântica com quantida-
de total de floresta igual ou maior que 
50%, a abundância e riqueza de espé-
cies de pequenos mamíferos florestais 
permanecem altas, independente-
mente do tamanho dos fragmentos. Já 

em áreas com 30% de vegetação nativa 
remanescente, a distribuição e rique-
za de espécies florestais dependem do 
tamanho do fragmento, concentran-
do-se nos maiores. Abaixo deste li-
miar de 30%, em paisagens com 10% 
de vegetação nativa remanescente, a 
maioria das espécies florestais não está 
mais presente na paisagem (seja nos 
fragmentos grandes ou pequenos), o 
que indica que se perdeu a resiliência 
ecológica, uma vez que, dada a extin-
ção das espécies na escala da paisagem, 
intervenções locais, como a restau-
ração de florestas ou de corredores, 
dificilmente permitirão a recuperação 
da biodiversidade e dos processos eco-
lógicos a ela associados.

Evidências empíricas, portanto, 
indicam que paisagens modificadas 
pelo homem deveriam manter uma 
porcentagem mínima de 30% de vege-
tação nativa (Hanski 2011) para manter 
a biodiversidade e a resiliência ecoló-
gica. Porém, paisagens nesta situação 
estão bastante perto do limiar e qual-
quer evento ao acaso ou imprevisto 
que reduza a quantidade de mata (por 
exemplo, incêndios acidentais etc.) 
pode desencadear uma perda brusca 
de biodiversidade. Assim, nas áreas 
identificadas pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA 2007) como prioritá-
rias para conservação ou, fora delas, 
nas áreas mais sensíveis a processos 
erosivos e desertificação, deveriam ser 
mantidos valores mais elevados de ve-
getação nativa partindo-se do prin-
cípio da precaução (United Nations 
1992, Denoël & Ficetola 2007).

Vale ressaltar que o tamanho da 
grande maioria dos empreendimen-
tos, no entanto, não representa uma 
escala espacial adequada para a ava-
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liação destas porcentagens mínimas 
de vegetação nativa. Devem-se con-
siderar escalas espaciais maiores, que 
incluam o entorno dos empreendi-
mentos, e sejam compatíveis com a 
escala em que ocorrem os processos 
ecológicos relacionados aos limiares 
ecológicos (i.e., processos demográ-
ficos e de dispersão entre várias sub-
populações, ou manchas de habitat).

Áreas mais adequadas 
para supressão
Numa escala mais local, por outro 
lado, aspectos associados tanto à es-
trutura das manchas de vegetação 
nativa (tamanho, forma, grau de iso-
lamento etc.) (Ewers & Didham 2006) 
como à qualidade da vegetação que as 
formam (estádio sucessional e grau de 
perturbação) (Barlow et al. 2007, Faria 
et. al. 2009, Pardini et al. 2009, Santos 
et al. 2008, Gibson et al. 2011) podem 
influenciar a viabilidade de populações 
e a diversidade de espécies, servin-
do como indicadoras da composição 
biológica das manchas. É crescente o 
acúmulo de evidências sobre as van-
tagens do uso de indicadores baseados 
na estrutura da paisagem em compa-
ração ao uso de espécies indicadoras. 
Articulando conclusões de diferentes 
autores, Banks-Leite e colaboradores 
(2011) enfatizam: (1) a facilidade e a 
economia de tempo e recursos na ob-
tenção de métricas da paisagem, com-
parada ao trabalho de campo oneroso 
para levantar espécies indicadoras; (2) 
a padronização e o sucesso garantido 
na obtenção da medida, já que “[...] 
métricas de paisagem sempre produ-
zem uma medida por local enquanto 
espécies podem passar despercebidas 
no momento da amostragem”; (3) a 

consistência do conjunto de dados 
empíricos acumulados, que corrobo-
ram a relação entre métricas da pai-
sagem e a estrutura e diversidade das 
comunidades biológicas, o que sugere 
a viabilidade de variáveis estruturais 
como indicadoras.

Em relação aos aspectos associados 
à estrutura das manchas de vegetação 
nativa, estudos indicam que as seguin-
tes características influenciam a sua 
composição biológica: 1) tamanho: 
quanto menor o fragmento, menor 
a população, maior o risco de extin-
ção, e menor a diversidade de espécies 
(Tabarelli et al. 1999, Ewers & Didham 
2006); 2) forma: fragmentos mais irre-
gulares têm maior efeito de borda, fa-
vorecendo espécies invasoras, exóticas 
e generalistas de habitat e desfavore-
cendo espécies especialistas no habitat 
original (Murcia 1995, Hernández-
Stefanoni & Dupuy 2008, Lopes et al. 
2009); 3) isolamento: quanto maior o 
isolamento, menor a probabilidade de 
receber indivíduos imigrantes vindos 
de outras manchas, diminuindo o efei-
to resgate e aumentando a chance de 
extinção (Metzger 2000, Martensen 
et al. 2008); 4) ambientes no entorno: 
quanto mais similar ao habitat origi-
nal, mais permeável ao deslocamento 
e dispersão de indivíduos de espécies 
do habitat original entre manchas, e 
menor o efeito de borda que causam 
no habitat original) (Baum et al. 2004, 
Ewers & Didham 2006). Assim, frag-
mentos maiores, menos irregulares, 
menos isolados e imersos em ambien-
tes criados pelo homem que mais se 
assemelham ao habitat original têm 
maior probabilidade de manter popu-
lações, em especial de grupos bioló-
gicos mais sensíveis, como plantas de 
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grandes sementes e tolerantes à som-
bra (Cagnolo et al. 2006, Lopes et al. 
2009, Moran et al. 2009). No entanto, 
manchas de habitat, mesmo que pe-
quenas ou estreitas, podem ser mui-
to importantes para conectar outras 
manchas como corredores ou tram-
polins (stepping stones) (Bunn et al. 
2000, Baum et al. 2004, Fall et al. 2007, 
Boscolo et al. 2008) e também devem 
ser mantidas quando estão neste con-
texto espacial de conexão.

Além desses aspectos estruturais 
das manchas de vegetação nativa, a 
qualidade da vegetação que as for-
mam, especialmente o estádio suces-
sional e o grau de perturbação (Dunn 
2004, Barlow et al. 2007, Faria et. al. 
2009, Pardini et al. 2009, Santos et 
al. 2009, Gibson et al. 2011), também 
são importantes para a manutenção 
de populações e espécies e devem ser 

considerados para decidir onde supri-
mir a vegetação.

Aplicação dos critérios para 
avaliação dos pedidos de 
supressão de vegetação:
Ao considerar uma única escala es-
pacial nas avaliações de viabilidade 
ambiental dos pedidos de supressão 
de vegetação nativa, como realiza-
do atualmente, processos ecológicos 
importantes para a manutenção da 
biodiversidade e serviços ambientais 
associados, que dependem de escalas 
espaciais mais amplas do que a área do 
empreendimento, não são contempla-
dos. Com o objetivo de incluir estes 
processos na avaliação dos impactos 
da supressão vegetal, sugerimos que 
a avaliação seja realizada em diferen-
tes escalas espaciais: Regional, Sub-
Bacia e Empreendimento (Figura 1). 

Figura 1: Escalas 
de análise para 
avaliação dos 
pedidos de 
supressão de 
vegetação: Regional, 
Sub-Bacia e Área do 
Empreendimento.

Alta 
Extremamente Alta
Muito Alta
Insuficientemente Conhecida
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A avaliação multiescalar proposta é 
um procedimento hierárquico, isto é, 
a situação da escala regional define os 
critérios na escala da sub-bacia e do 
empreendimento.

A primeira e maior escala espacial 
a ser avaliada é a regional. Sugere-se 
que a análise da escala regional seja 
realizada pelo órgão ambiental licen-
ciador, não demandando estudos a 
serem apresentados pelo empreen-
dedor além dos dados básicos e pre-
liminares do projeto que necessita de 
ASV, tais como localização e poligonal 
georreferenciada do empreendimen-
to e a descrição da atividade. Nessa 
etapa, serão avaliados tanto aspectos 
biológicos quanto os físicos, através 
do uso de mapas de áreas prioritárias 
para conservação da biodiversidade e 
de geodiversidade, já existentes para 
o estado da Bahia e outras UFs:

Mapa de Áreas Prioritárias para 
Conservação (APC) para o estado da 
Bahia, produzido pelo Ministério do 
Meio Ambiente (MMA 2007). — Este 
documento é um esforço conjunto en-
tre pesquisadores brasileiros, governo 
estadual e federal, onde são estabele-
cidos diferentes níveis de prioridade 
para conservação (insuficientemente 
conhecida, alta, muito alta e extre-
mamente alta) a partir das caracte-
rísticas e peculiaridades biológicas de 
cada área delimitada;
Mapa de Geodiversidade da Bahia, 
produzido pelo Serviço Geológico 
Brasileiro (CPRM)12 — este mapa ca-
tegoriza as áreas do estado da Bahia de 
acordo com seu nível de fragilidade do 
solo. A depender da área e nível de fra-
gilidade, os solos serão mais propensos 
a danos estruturais como erosão, lixi-

12  A antiga Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais agora se chama Serviço Geológico 
Brasileiro, mas manteve a mesma sigla: CPRM. 
VISUALIZAR ITEM

viação, poluição de lençóis freáticos, 
entre outros aspectos.

Como estas propostas de mapas 
não são estáticas, modificações são 
comuns e acarretam na produção de 
novas versões. Desta forma, sugere-
-se o uso das melhores informações 
disponíveis e versões mais recentes 
dos mapas aqui indicados.

O primeiro passo para a avaliação 
hierárquica considerando a escala re-
gional e de sub-bacia é a localização 
do empreendimento com a delimita-
ção de sua poligonal para identifica-
ção da(s) sub-bacia(s) na(s) qual(is) o 
mesmo se situa, sendo a sub-bacia a 
unidade espacial da paisagem consi-
derada para a análise dos percentuais 
mínimos a serem mantidos. O tama-
nho ideal da paisagem é uma medi-
da relativa ao processo ecológico ou 
ao grupo biológico objeto da análise 
pretendida e, neste caso, o objetivo é 
abordar o sistema para conservar um 
maior número possível de processos 
e grupos. Assim, o tamanho da pai-
sagem aqui estabelecido (50.000 a 
100.000 ha) procurou abranger a ca-
pacidade de deslocamento e área de 
vida da maioria dos grupos, como uma 
forma de adotar a medida mais próxi-
ma e factível para atingir os objetivos 
propostos e deixar claros os critérios 
utilizados.  Pelo fato das sub-bacias na 
Bahia apresentarem grande variação 
de tamanho, caso um empreendimen-
to esteja localizado em uma sub-bacia 
menor do que 50.000 ha, a delimita-
ção da paisagem deverá ser feita atra-
vés da junção de sub-bacias vizinhas, 
elegendo-se aquelas que apresentem 
menor percentual de cobertura ve-
getal e, subsequentemente, o forma-

http://www.cprm.gov.br/publique/media/geodiversidade_bahia.pdf
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to mais regular. Nos casos em que o 
empreendimento está localizado em 
uma sub-bacia maior do que 100.000 
ha, a sub-bacia deverá ser subdividi-
da considerando o perfil hidrográfico. 
Podem existir ainda empreendimentos 
cujas áreas englobem sub-bacias dife-
rentes. Nestas situações a propriedade 
deverá ser subdividida para as análi-
ses, de acordo com as sub-bacias que 
ocupa, o que poderá gerar diferen-
tes diretrizes para supressão em uma  
mesma propriedade.

Em um segundo passo, com a utili-
zação dos mapas de áreas prioritárias 
para a conservação é possível identifi-
car se a sub-bacia em que o empreen-
dimento se localiza possui, em sua 
extensão, áreas que sejam prioritárias 
para a conservação13. Nesse caso, a di-
retriz para todos os empreendimentos 
nessa sub-bacia (paisagem) é manter 
50% de sua extensão coberta por ve-
getação nativa. Caso a sub-bacia não 
tenha áreas prioritárias para a conser-
vação em seu território, uma segun-
da análise deve ser feita com base no 
mapa de geodiversidade para que seja 
avaliada a sensibilidade física do am-
biente, identificando risco de deser-
tificação, erosão do solo dentre outras 
fragilidades. Caso a sub-bacia apre-
sente áreas com alguma vulnerabili-
dade do ponto de vista físico, a diretriz 
para todos os empreendimentos nessa 
sub-bacia passa a ser a manutenção de 
40% de cobertura vegetal nativa nas 
propriedades. Se a sub-bacia em ques-
tão não apresentar, em sua extensão, 
áreas prioritárias para conservação ou 

13  As áreas insuficientemente conhecidas 
deverão ser mantidas no mesmo grupo das 
prioritárias, pelo princípio da precaução, 
considerando a falta de informações sobre a 
mesma.

áreas sensíveis do ponto de vista físico, 
o percentual mínimo a ser mantido 
por todos os empreendimentos deve 
ser 30% de cobertura florestal nativa, 
para que não se ultrapassem os limia-
res ecológicos.

A análise na escala regional, através 
da utilização dos mapas de sensibili-
dade biológica e física, permite esta-
belecer, considerando-se os limiares 
ecológicos, qual é a diretriz de conser-
vação para a paisagem, ou seja, qual é 
o percentual mínimo a ser conserva-
do na sub-bacia. Consequentemente, 
essa mesma diretriz para a paisagem 
deve ser aplicada em escala local e cada 
empreendimento deverá conservar o 
mesmo percentual estabelecido para a 
sub-bacia na qual está inserido, o que 
permite estabelecer as mesmas limi-
tações ou possibilidades de uso para 
todos os proprietários dentro de uma 
mesma sub-bacia. No caso de um em-
preendimento que tenha áreas em di-
ferentes sub-bacias, o mesmo poderá 
ter mais de uma diretriz para supres-
são, a depender da situação das sub-
-bacias em que o mesmo se encontra.   

Depois de identificada a quantida-
de mínima de vegetação nativa a ser 
mantida na sub-bacia e, consequen-
temente, no empreendimento, deverá 
ser quantificada a porcentagem de ve-
getação nativa ainda presente na pro-
priedade para o cálculo da quantidade 
de vegetação que ainda poderá ser au-
torizada para o desmate, ou, alterna-
tivamente, o quanto de área necessita 
ser restaurada para que a propriedade 
atinja o percentual mínimo estabele-
cido para a sua sub-bacia. Essa etapa 
deverá ser realizada exclusivamen-
te pelo órgão ambiental licenciador, 
baseada nas imagens de satélite mais 
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recentes disponíveis, podendo ser so-
licitadas ao empreendedor imagens 
da propriedade, caso estas sejam mais 
atualizadas ou de melhor qualidade. A 
supressão será passível de autorização 
somente nos casos em que a área to-
tal de vegetação nativa no empreen-
dimento for maior do que o valor do 
percentual mínimo a ser mantido na 
sub-bacia e na propriedade, estabele-
cido pelos critérios descritos acima, e 
apenas em quantidade que não dimi-
nua esses valores mínimos. Caso o em-
preendimento já tenha a sua cobertura 
vegetal reduzida abaixo do percentual 
mínimo estabelecido para a sub-bacia 
e, consequentemente, para a proprie-
dade, fica demonstrada a necessidade 
de restauração de vegetação no em-
preendimento para atingir a diretriz 
de conservação da sub-bacia. 

Assim, um empreendimento que 
se localiza numa sub-bacia que tem 
como diretriz de conservação man-
ter 50% de vegetação nativa, também 
deve conservar 50% de vegetação em 
sua extensão. Se após as análises cons-
tata-se que o mesmo possui apenas 
30% de cobertura de vegetação nativa, 
então este proprietário deverá restau-
rar 20% de sua área para atingir o per-
centual mínimo de 50% que deve ser 
mantido em cada propriedade nesta 
sub-bacia. O resultado da análise téc-
nica, nesse caso, seria o indeferimento 
da autorização de supressão requerida 
com a recomendação de restauração 
de 20% da área da propriedade. Em 
outra situação, um empreendimento 
que possua 70% de cobertura vege-
tal nativa e esteja localizado em uma 
sub-bacia que tenha como diretriz de 
conservação a manutenção de 30% 
de sua área, poderá ter autorizado o 

desmate de 40% de sua extensão. Vale 
ressaltar que as áreas para conservação 
incluem APP e RL, o que, em muitas 
situações, a depender do estado de 
conservação da sub-bacia e da pro-
priedade, acrescentaria nada ou muito 
pouco além das áreas mínimas a serem 
mantidas de acordo com a legislação. 

Desta forma, o resultado da aná-
lise regional, baseado nos mapas de 
áreas prioritárias para conservação e 
de geodiversidade, define o percen-
tual mínimo de cobertura de vege-
tação nativa (já incluídas as APPs e 
RLs) a ser mantido na paisagem e esta 
mesma diretriz é aplicada em todos 
os empreendimentos localizados na 
sub-bacia. O critério proposto para 
o estabelecimento de porcentagens 
mínimas de vegetação nas sub-bacias 
fundamenta-se em dados empíricos 
sobre limiares ecológicos, apresen-
tados no tópico anterior (arcabouço 
científico), e também no princípio da 
precaução, reconhecendo a imprecisão 
do conhecimento científico e a impor-
tância biológica ou sensibilidade física 
de determinadas regiões do estado.

Após análise dessas duas escalas 
pelo órgão competente (regional e 
sub-bacia), este terá elementos para 
indicar se o pedido de supressão será 
possível ou não, do ponto de vis-
ta quantitativo. Na possibilidade de 
supressão (presença de cobertura de 
vegetação nativa no empreendimen-
to maior do que a determinada pela 
diretriz de conservação estabelecida 
para a sub-bacia e aplicada à proprie-
dade), deverão ser levantadas infor-
mações sobre estrutura das manchas 
de vegetação nativa (tamanho, forma, 
grau de isolamento) e sobre a qua-
lidade da vegetação que as formam 
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(estádio sucessional e grau de pertur-
bação) na área do empreendimento. 
Estas informações serão utilizadas, na 
etapa referente à avaliação em esca-
la local, para fundamentar a escolha 
da(s) área(s) mais adequada(s) para 
supressão de vegetação no empreen-
dimento, assim como a localização da 
Reserva Legal da propriedade.

A análise da concessão da ASV nesta 
etapa deverá ser subsidiada tecnica-
mente por estudos a serem realizados 
pelo próprio empreendedor a partir de 
um Termo de Referência (TR) emiti-
do pelo órgão ambiental licenciador. 
Neste ponto há uma diferença a ser 
ressaltada: os estudos serão solicita-
dos somente naqueles casos em que a 
supressão será autorizada, o que difere 
da prática atual, pela qual estudos são 
requisitos para as análises prévias da 
ASV e devem ser apresentados mes-
mo quando os pedidos são negados. O 
Termo de Referência deverá solicitar 
que o empreendedor apresente ape-
nas: (1) mapeamento e análise estru-
tural quantitativa (tamanho, forma, 
grau de isolamento) das manchas de 
vegetação nativa presentes na área do 
empreendimento, assim como um le-
vantamento do grau de perturbação 
e estádio sucessional das mesmas, e 
(2) uma proposta, com base nestes 
aspectos e seus efeitos sobre a biodi-
versidade (ver arcabouço científico), 
sobre quais manchas poderiam ser su-
primidas dadas as características do 
empreendimento.

Assim, o estudo solicitado pelo TR 
para embasar a emissão da ASV passa 
a ter foco na estrutura espacial e quali-
dade das manchas de vegetação nativa 
e não na descrição de alguns elemen-
tos presentes no local a ser suprimido 

(espécies da fauna e flora de ocorrência 
local), como é feito atualmente. Essa 
mudança permite: (1) maior genera-
lidade, já que os indicadores de estru-
tura espacial e qualidade das manchas 
aplicam-se a diversos grupos biológi-
cos e não apenas a uma pequena par-
cela de grupos ou espécies para os quais 
seria viável um inventário no local; e 
(2) clareza e objetividade em relação 
à ligação entre os estudos requeridos 
ao empreendedor e a decisão de quais 
manchas de vegetação poderão ser su-
primidas — os dados serão utilizados 
para manter a maior conectividade 
possível entre as manchas de habitat 
e a preservação das manchas mais pre-
servadas ou mais tardias. Esta ligação 
é dificilmente demonstrada na práti-
ca atual. O manejo da fauna deverá, 
portanto, se ater as fases de resgate e 
translocação às áreas eleitas como ade-
quadas para seu recebimento.

Em suma, a proposta aqui apre-
sentada é baseada numa análise mul-
tiescalar através das seguintes etapas: 
(1) definição da quantidade mínima 
de vegetação nativa a ser preserva-
da na sub-bacia (onde se localiza o 
empreendimento) considerando a 
prioridade de conservação biológica 
e fragilidade física (escala regional); 
(2) identificação da quantidade de 
vegetação nativa ainda existente no 
empreendimento e se esta é menor ou 
maior do que a quantidade mínima de-
finida para a sub-bacia e, consequen-
temente, aplicada a cada propriedade 
nela localizada (escala da sub-bacia); 
(3) caso a supressão seja possível, 
identificação da(s) melhor(es) área(s) 
ou fragmento(s) para executar a su-
pressão solicitada (escala empreen-
dimento) (Figura 2).
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Figura 2: Resumo da proposta para avaliação dos pedidos de supressão de vegetação 
baseada numa análise multiescalar. Essa proposta é fundamentada na análise de três 
escalas espaciais: Regional, Sub-Bacia e Empreendimento; onde a situação da escala 
regional define os critérios na escala da sub-bacia e esta a do empreendimento, 
sucessivamente, da seguinte forma: i) Análise em Escala Regional — com base nos mapas 
de áreas prioritárias para a conservação e de fragilidade do solo para o estado da Bahia 
será identificado em qual categoria de sensibilidade (biológica e física) o empreendimento 
está inserido; ii) Análise na Escala da Sub-Bacia — fundamentado na teoria de limiares 
ecológicos e no princípio da precaução, se define a quantidade mínima de vegetação nativa 
a ser conservada na sub-bacia onde se localiza o empreendimento ou atividade, baseado 
na sensibilidade biológica e física da área, sendo elas: 50%, 40% ou 30% de vegetação 
nativa; iii) Análise na Escala do Empreendimento — caso a supressão seja possível (o 
empreendimento tenha quantidades de vegetação superior à definida na escala da sub-
bacia) se faz a identificação da(s) melhor(es) área(s) ou fragmento(s) para executar a 
supressão solicitada, com base em conceitos da ecologia de paisagens como o tamanho, 
forma, grau de isolamento e estágio sucessional dos remanescentes.
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Quais as implicações 
práticas da adoção 
destes critérios pelos 
órgãos ambientais?
Além da manutenção da biodiversi-
dade e sua compatibilização com as 
atividades produtivas que deman-
dam supressão de vegetação nativa, 
na prática, a adoção desses critérios 
pelos órgãos ambientais embasará as 
análises, contribuindo para um posi-
cionamento técnico sobre a supres-
são de vegetação, até hoje ausente.  
A proposta poderá também contribuir 
para diversos instrumentos de gestão 
ambiental (Planos de Meio Ambiente, 
Biodiversidade e de Recursos Hídricos; 
Zoneamento Ecológico-Econômico — 
ZEE; Avaliação Ambiental Estratégica 
— AAE; Comitês de Bacias; Pagamentos 
por Serviços Ambientais — PSA; 
Licenciamento; Monitoramento; 
Fiscalização etc.) e poderá:

•	 simplificar, agilizar e diminuir os 
custos associados ao processo de 
licenciamento ambiental destes 
empreendimentos, através de 
análise prévia e rápida de mapas 
existentes e redução do escopo 
dos estudos atuais dos meios bió-
tico, abiótico e socioeconômico, 
que passariam a ser muito mais 
focados e aplicáveis;

•	 aumentar a segurança técnica e 
jurídica dos servidores e gestores 
que assinam pareceres e emitem 
as ASVs;

•	 orientar e induzir o planejamento 
público e privado para que:
•	 invistam na conservação nas ba-

cias e sub-bacias que estão degra-
dadas ou correndo risco eminente 
de degradação e que necessitam 
de restauração dos habitats;

•	 direcionem a aquisição de ter-
ras e o fomento das atividades 
produtivas que necessitam de 
ASVs para as regiões onde isto é 
possível sem afetar a resiliência 
das paisagens;

•	 estimular a criação de comitês de 
bacia nas sub-bacias com maiores 
conflitos pelo uso da terra; e

•	 incentivar a adoção de instrumen-
tos econômicos como pagamento 
de serviços ambientais, por exem-
plo, entre usuários de recursos 
hídricos das sub-bacias onde seja 
necessária a restauração ecológica 
de paisagens impactadas.
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